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APRESENTAÇÃO

As discussões a respeito da promoção da saúde remontam ao início do século 
passado, com crescente presença no debate sobre a saúde, especialmente a 
partir da década de 1970, com a publicação do Informe Lalond, marco da pro-
moção da saúde para o Canadá e o mundo. As construções mundiais sobre a 
promoção da saúde reverberaram na 8ª Conferência Nacional de Saúde, em 
1986, que apresentou as bases para construção do Sistema Único de Saúde 
(SUS) brasileiro.

Ao longo desses anos, a promoção da saúde fortaleceu-se na estrutura do Mi-
nistério da Saúde, de Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e do Distrito 
Federal transcritas em departamentos, diretorias, coordenações, superinten-
dências e demais formas de organização da gestão de políticas e programas 
de saúde.

Com a publicação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), abri-
ram-se frentes de repasse de incentivos financeiros, formação de profissionais, 
produção de materiais técnicos e informativos, planos nacionais e indicadores 
que contribuíram para o fortalecimento e o reconhecimento da promoção da 
saúde nas ações de vigilância, assistência e atenção à saúde, especialmente 
na Atenção Primária à Saúde.

Para além do SUS, a promoção da saúde estendeu seus objetivos e suas diretri-
zes aos planos nacionais para o enfrentamento das violências e dos acidentes 
de trânsito e para a prevenção do uso de álcool e outras drogas, e alicerçou 
programas intersetoriais direcionados ao público escolar.

A publicação deste caderno inicia as comemorações dos 15 anos da Política 
Nacional de Promoção da Saúde, que instituiu objetivo, diretrizes e ações para 
a concretização da promoção da saúde no Sistema Único de Saúde. Repre-
senta, também, o amadurecimento construído ao longo de anos de debate 
e implementação de iniciativas de promoção da saúde, capitaneados pelo 
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Departamento de Análise em Saúde e Doenças Não Transmissíveis (DASNT) 
da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS).

O conteúdo foi desenvolvido a partir das ações, das construções técnicas e teó-
ricas, das perspectivas vivenciadas nos momentos de construção coletiva, bem 
como em atenção às pautas atuais relativas à promoção da saúde e à saúde 
pública brasileira e mundial.

Trata-se de um caderno introdutório que abre caminho para aprofundamento 
do temas em novas publicações. Objetiva aproximar e sensibilizar gestores e 
trabalhadores da saúde pública e gestores afins para a implementação de 
estratégias favoráveis à promoção da saúde como orientadora da práxis no 
trabalho em saúde e extrapolações necessárias às mudanças que impactem 
positivamente a qualidade de vida da população.

O conteúdo está distribuído em três capítulos, com os dois primeiros entrela-
çados dialogicamente e o terceiro como contribuição à história da promoção 
da saúde no Brasil.

O primeiro capítulo destina-se a apresentar o conceito e a relação da promoção 
da saúde com os determinantes sociais da saúde, com o objetivo de elucidar 
e consolidar entendimentos que reconheçam a importância de se promover 
saúde, além das demais responsabilidades intrínsecas ao setor Saúde e áreas 
afetas aos determinantes sociais.

O Capítulo 2 discute a promoção da saúde na perspectiva prática com objetivo 
de tirá-la do pedestal de teoria e suplantar a ideia de que é difícil concebê-la 
como processo e resultados vivos. Para tanto, apresenta a Política Nacional de 
Promoção da Saúde como um dos recursos legais do Sistema Único de Saúde 
para a promoção da saúde nos âmbitos da Vigilância em Saúde e da Atenção 
Primária. Acresce a discussão com estratégias para implementação das ações 
de promoção da saúde, com destaque para estratégia das redes, o advocacy 
e as mudanças nas cidades para torná-las inteligentes.

Por fim, como responsabilidade institucional de manter viva e atualizada a 
memória do percurso da promoção da saúde no Brasil relacionada ao seu 
desenvolvimento mundial, o Capítulo 3 apresenta uma linha do tempo do seu 
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percurso histórico, por meio do qual é possível vislumbrar as transformações e 
os avanços alcançados até os tempos atuais.

Desejamos excelente leitura e novos conhecimentos no processo de imple-
mentação de ações de promoção da saúde em todo o País.

Assinatura
Secretaria da SVS
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1 PROMOÇÃO DA SAÚDE: 
APROXIMAÇÕES PARA A 
COMPREENSÃO E APROPRIAÇÃO 
DO SIGNIFICADO DO TEMA 

Você já deve ter lido ou ouvido que promoção da saúde é praticar atividade 
física, não fumar e comer alimentos saudáveis, por exemplo.

Em parte, podemos considerar que essas afirmações possuem elementos 
estruturantes do conceito de promoção da saúde, mas não o traduz. Então, o 
que é promoção da saúde?

Segundo a Carta da 1ª Conferência Internacional de Promoção da Saúde, mais 
conhecida como Carta de Ottawa, promoção da saúde “é o nome dado ao pro-
cesso de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade 
de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo” 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1986, p. 1).

Para sustentar a construção desse entendimento sobre promoção da saúde, 
tem-se o conceito ampliado de saúde que supera a ausência de doença e é 
ressignificado a partir de elementos que constituem as condições objetivas de 
vida, ou seja, o que é fundamental para garantir o exercício do viver. São eles: 
paz; habitação; educação; alimentação; renda; ecossistema estável; recursos 
sustentáveis; justiça social; e equidade.

A discussão de promoção da saúde passa pelo reconhecimento de que a saúde 
está em constante construção. Pressupõe um entrelaçamento entre fragilidades 
e potencialidades do indivíduo e de coletivos, e a responsabilidade de gover-
nos em garantir direitos, acesso a serviços essenciais e possibilidades para o 
desenvolvimento pleno das pessoas de forma equânime. Por isso, os anos que 
sucederam a Conferência de Ottawa fortaleceram nas Cartas subsequentes o 
papel dos governos na promoção da saúde.
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Para a comunidade desenvolver o potencial previsto em 1986, são necessárias 
a garantia de direitos; a liberdade para exercício pleno da cidadania; a insti-
tucionalização de espaços para que as pessoas possam participar e decidir 
sobre as políticas públicas; o acesso às condições necessárias à vida digna; a 
proteção contra interesses predatórios internacionais; a garantia da proteção 
para o trabalho; a não adoção de políticas austeras; entre outras, que devem 
ser capitaneadas pelos governos locais.

A Promoção da Saúde possui como princípios a equidade, a intersetorialidade, 
o empoderamento, a participação social, a sustentabilidade, a autonomia e 
a integralidade. Estes são bons marcadores para identificar se uma ação ou 
política está voltada à promoção da saúde. São construídos por contextos so-
ciais, econômicos, políticos, ambientais e culturais que determinam, de forma 
dinâmica e visceral, a produção da vida. Esses contextos formam as relações de 
poder e de produção presentes em micro ou macrouniversos – ou seja, no bairro 
onde você mora, até em um país – e são o que determina a produção da saúde.

Os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) são o foco da promoção da saúde 
com vista à superação das desigualdades e iniquidades em saúde. A relação 
entre eles e a promoção da saúde é diretamente proporcional, ou seja, quanto 
piores forem as situações de vulnerabilidades – como a ausência de garantia de 
direitos, a não participação da população nas decisões políticas e de gestão (po-
líticas “de cima para baixo” (top-down)), a violência, a gravidez na adolescência, 
o não acesso a serviços básicos, entre outros –, mais fortemente os princípios e 
as ações de promoção da saúde devem ser colocados.

1.1 Determinantes Sociais e Promoção da Saúde

Os Determinantes Sociais da Saúde são as condições em que as pessoas nascem, 
vivem, trabalham e envelhecem (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2011).

A Figura 1 dinamiza as inter-relações dos DSS na saúde e as consequências 
para os indivíduos e governos. Em laranja, estão os determinantes estruturais 
da saúde relacionados à posição socioeconômica do indivíduo na sociedade, 
causa de sérias iniquidades em saúde. Posições sociais que colocam o indiví-
duo em desvantagem e em situação de vulnerabilidade podem ser acirradas 
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pela existência de racismo estrutural, preconceito relacionado a gênero, à de-
ficiência e à origem; pela não distribuição adequada de renda e por políticas 
governamentais superficiais ou baseada em méritos pessoais, ao ignorar que 
a desigualdade está na base das relações, como é o caso do Brasil.

Os autores destacam que essa desigualdade social pode ser sustentada por 
estruturas formais ou informais, como a educação, o mercado ou a seguridade 
social, todos os mecanismos estruturais que alteram o posicionamento social 
do indivíduo e que são responsáveis pelas principais iniquidades em saúde. 
Quando esses elementos não atuam positivamente, temos um Estado que 
não produz equidade.

Figura 1 – Marco conceitual dos Determinantes Sociais da Saúde

CONTEXTO

DETERMINANTES ESTRUTURAIS DAS 
INIQUIDADES EM SAÚDE

DETERMINANTES  
INTERMEDIÁRIOS SAÚDE

SOCIOECONÔMICO  
E POLÍTICO

IMPACTO 
SOBRE A 

EQUIDADE 
EM SAÚDE E 

O BEM-ESTAR

Posição sócio-econômica

Classe social
Gênero

Etnia (racismo)

Educação

Ocupação

Renda

Circunstâncias materiais
Condições de moradia e 
trabalho, disponibilidade de 
alimentos etc.)
Fatores comportamentais  
e biológicos
Fatores psicossociais

Sistema de saúde

• Governança

• Políticas 
macroeconômicas

• Políticas sociais
Mercado de trabalho, 
habitação, terra

• Políticas públicas
Educação, saúde, 
proteção social

• Cultura e valores 
sociais

Coesão social & capital social

Fonte: Solar e Irwin, 2010.

A parte em azul na figura representa os determinantes intermediários dire-
tamente produzidos pelos primeiros e que os retroalimentam provocando 
impacto sobre a equidade em saúde e o bem-estar.

O exercício de reflexão dos autores não é o investimento de governos e socie-
dades em um dos determinantes. A orientação a partir do modelo conceitual 
é a intervenção nos determinantes estruturais para provocar mudanças nos 
demais. Promover saúde implica intervir nesses determinantes.
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Por isso, diz-se que a promoção da saúde possibilita ampliar a realidade e enxer-
gar os processos estruturantes que mantêm situações depreciativas da saúde 
de indivíduos ou favorecem a sua superação. Como isso pode ser alcançado? 
Exercitando os princípios (pilares) da promoção da saúde na prática cotidiana, 
na formulação de projetos, programas e políticas e nas decisões políticas, sejam 
elas locais, regionais ou nacionais.

A publicação da PNPS apresentou uma pauta prioritária com ações de pro-
moção da saúde recobertas pelos objetivos e pelas diretrizes desta política. A 
seguir, vamos exercitar essa reflexão no contexto da prevenção das Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) destacando uma delas.

Digamos que o problema seja a baixa prevalência de atividade física, um dos 
fatores de risco para as DCNT. A primeira ação proposta é a reversão dessa situa-
ção com a promoção do aumento da prática de atividade física pela população. 
Chamamos isso de aumento de prevalência, que pode ser alcançada quando 
quem já faz continua fazendo e quem não faz passa a fazer.

Antes de pensar nas estratégias a serem desenvolvidas para o alcance do ob-
jetivo, é preciso conhecer os elementos estruturantes que determinam com-
portamentos, escolhas, posturas e percepções de indivíduos e coletivos em 
relação à ação de praticar atividade física.

Entre os elementos apresentados na literatura que estão ligados ao ”fazer” em 
relação à prática de atividade física, estão: anos de estudo, renda, tempo livre, 
cor, gênero, segurança das cidades, distância de locais de práticas e apoio social.

Observe, na figura a seguir, a diferença na abordagem desse fenômeno consi-
derando e não considerando os seus determinantes estruturais.
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Figura 2 – Diferença de abordagem e relação com Promoção da Saúde

Fonte: https://br.depositphotos.com/stock-photos/iceberg.html.

Foco exclusivo na mudança de comportamento do indivíduo.

Focos na mudança de comportamentos, de políticas e de estruturas física nas cidades voltadas 
à construção de contextos que favoreçam o aumento da prática de atividade física: promoção 
do deslocamento ativo, seguro e sustentável e da mobilidade urbana ativa; requalificação e 
construção de espaços de lazer com aumento das vias de acesso, especialmente nos locais 

de maior vulnerabilidade social; melhoramento da iluminação e de segurança públicas; 
construção de ciclofaixas e ciclovias; redução da velocidade dos carros; melhoria e ampliação do 

transporte público; construção de calçadas saudáveis; promoção da saúde dos trabalhadores, 
do fechamento de ruas para o lazer e o fortalecimento da Educação Física escolar.
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A iniciativa que abrange os elementos que determinam o processo de escolha 
– ou seja, que coloca o “fazer atividade física” como opção possível para toda a 
população, independentemente de classe social, gênero e cor – é a que mais 
se aproxima do conceito de promoção da saúde.

1.2 Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças

É fato que há vários entendimentos circulando que, por vezes, resumem a 
promoção da saúde à prevenção de doenças ou alçam esta última ao patamar 
da primeira. Longe de ser uma disputa do que é mais importante, a questão 
aqui é entender a dimensão e as intencionalidades dessas duas construções 
fundamentais para a saúde e ter clareza ao aplicá-las nas ações, sejam estas 
estruturadas ou não em projetos ou programas.

O quadro a seguir apresenta uma comparação entre promoção da saúde e pre-
venção de doenças a fim de contribuir para esse entendimento. Vamos conferir!

Quadro 1 – Características comparadas da prevenção de doenças e da promoção 
da saúde

Características Prevenção de doenças Promoção da saúde

Marco conceitual História Natural das Doenças Determinantes Sociais da Saúde 

Significado do termo Preparar; chegar antes de; dispor de maneira 
que evite dano ou mal; impedir que se realize. Impulsionar; fomentar; originar; gerar; mudar.

Objetivos Evitar surgimento ou proliferação 
de doenças, prevenir. 

Promover o bem-estar geral por meio da 
transformação das condições de saúde.

Foco
Doença (causas, formas de transmissão, 
comportamento epidemiológico, 
fatores de risco e proteção).

Mudanças nos determinantes estruturais 
que provocam iniquidades em saúde. 

Abordagens Divulgação de informações e recomendações 
(campanhas) para mudança de hábitos.

Mudanças estruturais em cidades, 
políticas econômicas e sociais, construção 
de espaços de participação. 

Operacionalização Ação pontual, unilateral, intersetorial. Ação multiestratégica, intersetorial.

Lugar do sujeito Receptivo, responsável pela mudança. Participativo, corresponsável pela mudança.

Expressões e 
termos clássicos 

Adoção de estilo de vida saudável / Evite! / 
Use! / Prevenir é o melhor remédio! / Conhecer 
para prevenir / Fatores de risco e de proteção 
para a saúde / Faça sua parte! / Procure uma 
Unidade Básica de Saúde / Mexa-se!

Construção de modos de vida / Participe! 
/ Sustentável / Saudável / Lazer / 
Ambientes/ Qualidade de Vida / Equidade / 
Desenvolvimento / Políticas/ Cidades.

Fonte: Adaptado com base em Czeresnia, 1999; Santos et al., 2006, Coutinho et al., 2013 e campanhas do Ministério da Saúde, 2007 a 2010.
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As diferenças entre prevenção de doenças e promoção da saúde apresentadas 
no Quadro 1 objetivam esclarecer as intencionalidades de cada uma delas, es-
sencial para a compreensão de quando se deve investir em uma ou nas duas, de 
forma integrada. O mais importante é saber localizar, no processo de produção 
de saúde e construção do cuidado, qual das abordagens está em desenvolvi-
mento. Este entendimento é fundamental para evitar, por exemplo, resultados 
ou desfechos esperados que não são característicos de determinada abordagem, 
ou para realizar ações típicas de uma delas com propósitos estabelecidos para a 
outra. Conhecer as diferenças é importante para identificar as potencialidades.

É salutar compreender que ambas são essenciais e podem coexistir no mesmo 
espaço e tempo.

1.3  Promoção da Saúde e Vigilância em Saúde

A Vigilância em Saúde é definida como

[...] processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise 

de dados e disseminação de informações sobre eventos relacionados 

à saúde, visando ao planejamento e à implementação de medidas 

de saúde pública, incluindo a regulação, intervenção e atuação em 

condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção e promo-

ção da saúde da população, prevenção e controle de riscos, agravos e 

doenças (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, 2018, art. 2).

Ao observarmos cuidadosamente a definição acima, podemos visualizar uma 
costura organizacional que alinha os vários processos que compõem uma ação 
de Vigilância em Saúde. Longe de aprisioná-los em uma sequência burocrática, 
mas com a intenção de demonstrar as conexões necessárias ao trabalho efetivo, 
parte-se de um conhecimento apurado da situação de saúde do território para 
um planejamento que vise à abordagem e à superação dos problemas, dos 
riscos e das vulnerabilidades em saúde encontrados, lançando mão de tecno-
logias, métodos e recursos relacionados aos conhecimentos acumulados para 
ações de proteção, promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Este 
macroprocesso é retroalimentado com informações que, em novas análises, 
acrescem o conhecimento sobre o território com medidas de acompanhamento 
dos resultados das ações já realizadas ou dos serviços implantados.
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Um modelo de atenção integral à saúde deve considerar a Vigilância 
em Saúde como componente indissociável da produção do cuidado.

Para vislumbrarmos sucesso nas ações de Vigilância em Saúde, precisamos 
integrá-la ao processo de produção da saúde no território. Não se trata de en-
caixá-la ou somá-la às ações e aos serviços que já são desenvolvidos. Como 
dimensão da política de saúde, exigirá mudanças no modelo de atenção à 
saúde, no processo de trabalho, na formação dos profissionais e na gerência 
das redes de saúde.

Vamos pensar a respeito disso no contexto da Atenção Primária à Saúde (APS), 
a partir da necessidade de serem estruturadas cinco dimensões necessárias à 
formação de um conjunto:

Integração de territórios – A integração dos territórios da Vigilância em Saúde 
e Atenção Primária é assunto recorrente quando se fala em articular vigilância 
em saúde e APS.

Passa pela sincronização das rotinas dos profissionais até a dimensão da reor-
ganização desse nível de atenção à saúde. Sobre esse tema, recomendamos a 
leitura do material Guia Política Nacional de Atenção Básica Módulo 1: Integra-
ção, Atenção Básica e Vigilância em Saúde, disponível em http://189.28.128.100/
dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_pnab.pdf

Os pontos centrais que queremos destacar sobre esta discussão são: ·existem 
várias vigilâncias (epidemiológica, sanitária, ambiental, do trabalhador e nu-
tricional) que devem ser consideradas na integração dos territórios; e, além 
das doenças transmissíveis, as não transmissíveis e os agravos (violências e 
acidentes) são objetos da Vigilância em Saúde – falamos aqui sobre tecnolo-
gias e processos diferentes que precisam guiar essa integração. Em outras 
palavras, o “território da dengue” não deve ser o único considerado nessa ação 
complexa de integração.
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Os pontos anteriores transversalizam as três dimensões seguintes, que são:

Organização do processo de trabalho – Contempla organização de reuniões, 
incluindo periodicidade, diversidade de temas, horários e tudo que garanta a 
representatividade da integração pretendida. Tendo as Unidades Básicas de 
Saúde (UBS) como referência para prestação dos serviços na APS, cabe discutir 
a reorganização do espaço e a construção de referência para as ações de Vigi-
lância em Saúde nesses locais.

Planejamento – Ampliado, contemplando as ações de vigilância no conjunto 
de ações e serviços na APS. Isso deve refletir nos objetivos e nas metas, agora 
traçados sob essa perspectiva.

Monitoramento e avaliação – Clássicos na Vigilância em Saúde, precisam 
compor as ações da APS. Esta dimensão exige exercícios de otimização e comu-
nicação entre sistemas, a exemplo do e-SUS, e análises conjuntas que incluam 
indicadores das duas grandes áreas. Sobretudo, esta dimensão deve compor 
o planejamento, não apenas para justificá-lo, mas para conferir substância aos 
objetivos e às metas.

Educação Permanente em Saúde (EPS) – Esta dimensão deve alinhavar as 
demais, mantendo presentes, atualizados e fortes os recursos técnicos, peda-
gógicos, institucionais, gerenciais, políticos e científicos para gestores e profis-
sionais de Saúde. Falaremos sobre EPS mais adiante.

Há muitos elementos que despontam quando se começa um processo comple-
xo como a integração da Vigilância em Saúde com a APS. Um deles é o cuidado.

1.4 Promoção da Saúde e Produção do Cuidado na APS

Mesmo que de imediato não seja possível expandir determinada ação de pro-
moção da saúde para interferir nos macrodeterminantes, no universo da vigi-
lância e atenção à saúde, este ensaio pode começar integrando-a ao processo 
de cuidado em saúde.
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A Política Nacional de Atenção Básica é a principal referência para organizar as 
ações neste nível de atenção. Seus princípios e suas diretrizes possuem estreita 
relação com a promoção da saúde. Além disso, a promoção da saúde é um dos 
seus componentes.

Compor o cuidado requer que as iniciativas sejam visíveis no processo 
de trabalho e organização das ações.

Uma primeira estratégia é organizar as iniciativas de promoção da saúde por 
dentro da estrutura do cuidado, tornando-as visíveis no processo de trabalho e 
no monitoramento. Isso pode favorecer transformações com potencial positivo 
na produção do cuidado em saúde.

Nesse sentido, é pertinente prever ações de promoção da saúde nos instrumen-
tos da prática do cuidado, como protocolos em saúde; na carteira de serviços 
da unidade de saúde na Atenção Primária à Saúde; na educação permanente 
dos profissionais; nas linhas de cuidado com as quais possuem relação; e no 
perfil dos profissionais a serem contratados para compor equipes de saúde.

Programas que formam a APS não são apêndices, são parte do modelo desse 
nível de assistência e atenção à saúde das pessoas. Quando não integrados, 
revelam fragmentação e dispersão do trabalho, além de favorecerem pautas 
independentes dos profissionais, que são fracas em garantir a integralidade 
do cuidado e o trabalho coletivo.

Programas como o Saúde na Escola (PSE) e Academia da Saúde devem alimen-
tar o campo de saberes e práticas da saúde, enriquecendo as possibilidades 
de abordagens e competências técnicas dos profissionais de Saúde da APS e 
Vigilância em Saúde.

Não aprisionados nas escolas e nos polos, o PSE e o Academia da Saúde são 
ótimos caminhos para a construção de redes. No PSE, por exemplo, o diálogo 
de aproximação da educação deve ser ressignificado, superando os procedi-
mentos e ampliando-se para a preocupação com a garantia de permanência 
na escola e a continuidade dos estudos alcançada com a redução da evasão 
por motivo de saúde.
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No Academia da Saúde, compor com setores do esporte, lazer, educação, cultura 
e segurança pública favorece o delineamento de objetivos voltados à saúde 
integral e à promoção da saúde.

QUER SABER MAIS 
SOBRE O PROGRAMA 
ACADEMIA DA SAÚDE?

Acesse o material disponível no Portal da APS com a história, ações, 
f inanciamentos, recursos metodológicos e monitoramento em 
https://aps.saude.gov.br/biblioteca/visualizar/MTQ0MQ==

Sobre o Programa Saúde na Escola os materiais estão disponíveis em  
https://aps.saude.gov.br/ape/pse

O Ministério da Saúde lançou um EAD aberto ao público com carga horária de 30h 
sobre a origem, os princípios, características e operacionalização do Programa Saúde na 
Escola. Acesse http://modelo.sedis.ufrn.br/avasus2dev/ e clique em Implementando 
o Programa Saúde na Escola.

Como estratégias mais gerais, recomenda-se incluir a promoção da saúde nos 
instrumentos de gestão (plano de saúde e respectivas programações anuais 
de saúde e o relatório de gestão), com objetivos, metas, indicadores e recursos 
financeiros previstos.

É importante e estratégico apresentar e pactuar, junto ao Conselho de Saúde, 
propostas para a promoção da saúde na rede local. Essa estratégia pode ascen-
der para a Comissão Intergestores Regional (CIR), na qual a solicitação pode 
ser planejar para toda a região de saúde.

Articular os usuários, especialmente lideranças comunitárias, para debater o 
tema é uma forte estratégia para pautar a promoção da saúde no interesse e na 
concepção das pessoas sobre saúde. O controle social tem potencial para, entre 
outras coisas, amplificar o debate sobre o tema e encurtar o tempo que essa 
pauta levaria para ser reconhecida pelos gestores com a devida importância.

Outro ganho com a articulação dos usuários sob a perspectiva da promoção da 
saúde é ampliar as ações clássicas de cuidado (consulta, grupos de doenças) 
para interferências mais substanciais na vida das pessoas.

Tenha em mente que abordagens na perspectiva da promoção da saúde tendem 
a transcender o setor Saúde. Por exemplo, uma ação, inicialmente de prevenção 



PROMOÇÃO DA SAÚDE APROXIMAÇÕES AO TEMA 19

primária do diabetes mellitus na APS tem potencial para avançar da orientação 
nutricional e das palestras para a organização da comunidade em torno de maior 
disponibilidade e acesso a alimentos saudáveis, podendo levar à organização de 
feiras comunitárias de alimentos orgânicos que, por sua vez, pode resultar em lei 
municipal que interfira positivamente no acesso da população a eles. Pense nisso!

Chegamos ao final do capítulo. Agora que você sabe o que caracteriza a promo-
ção da saúde, em sua opinião, qual(ais) iniciativa(s) e/ou estratégia(s) vigente(s) 
no SUS se avizinha(m) dessa perspectiva?

Pensou em algo? Caso sim, agora pense no que lhe chamou atenção na(s) 
escolha(s) para considerá-la(s) de promoção da saúde.

Vamos continuar esta discussão no capítulo seguinte, que aborda os princípios 
da promoção da saúde e como eles, em conjunto com os eixos previstos na 
Política Nacional de Promoção da Saúde, são estruturantes em processos de 
fortalecimento de ações de saúde para mudanças significativas de contextos 
desfavoráveis ao seu pleno desenvolvimento.

Antes, confira o resumo do que vimos até aqui.

Este capítulo abordou o conceito de promoção da saúde, sua relação orgânica 
com os determinantes sociais da saúde e diferenças da prevenção de doenças.

As conclusões esperadas são:

 ٚ A promoção da saúde necessita de um conceito ampliado de saúde.
 ٚ Falar em promoção da saúde é abordar os Determinantes Sociais da Saúde. 

Promover saúde significa provocar mudanças positivas nesses determinantes.
 ٚ A promoção da saúde está além do setor Saúde, mas este precisa ser um 

articulador.
 ٚ Promoção da saúde é diferente de prevenção de doenças.
 ٚ A promoção da saúde é um conceito prático.
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2 PRATICANDO A PROMOÇÃO DA SAÚDE

2.1 Oportunidades e Recursos à Implementação da 
Promoção da Saúde

Vamos começar esta discussão apresentando a mais importante publicação 
do Ministério da Saúde sobre o tema: a Política Nacional de Promoção da 
Saúde (PNPS).

A PNPS foi lançada em 2006, com o objetivo geral de: promover equidade e 
melhoria das condições e dos modos de viver, ampliando a potencialidade 
da saúde individual e coletiva e reduzindo vulnerabilidades e riscos à saúde 
decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e 
ambientais (BRASIL, 2006).

O advento da PNPS trouxe, à saúde pública, a ascensão de pautas relaciona-
das às DCNT, especialmente seus fatores de risco e proteção, à promoção da 
Cultura de Paz e Não Violência, à alimentação saudável e ao desenvolvimento 
sustentável. Iniciativas como Escolas Promotoras de Saúde, Saúde e Preven-
ção nas Escolas, Municípios Saudáveis, Programa Saúde na Escola e inúmeros 
projetos de práticas corporais e atividades físicas passaram, à época, a serem 
estratégicos para o fortalecimento da promoção da saúde no País.

Em 2014, a PNPS foi revisada para atualização do seu conteúdo frente aos avan-
ços e novos desafios à saúde pública e os “compromissos assumidos pelo go-
verno brasileiro” (ROCHA et al., 2014, p. 4315).

A PNPS vigente ampliou o escopo das ações de promoção da saúde no setor 
Saúde, trouxe a educação e a formação para o centro das discussões e acres-
ceu, entre outros elementos, eixos operacionais que dialogam com a atenção 
primária e a vigilância em saúde de forma integrada, unidas pelo território e 
dinamizadas pelas Redes de Atenção à Saúde (RAS). Estruturar ações de pro-
moção da saúde no SUS requer reforçar os princípios nos eixos operacionais.

A Política de Promoção da Saúde apresenta oito temas prioritários que fun-
cionam como uma agenda para sua implementação, que pode ser acrescida 
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pelos entes federais conforme demandas locais e desafios que surgirem frente 
ao interesse de implementar ações de promoção da saúde. 

Os temas abordam a formação e a educação permanente como estratégia para 
fortalecer a ação dos profissionais e gestores de Saúde voltadas à promoção 
da saúde e do desenvolvimento sustentável, e os fatores de proteção contra as 
Doenças Crônicas Não Transmissíveis, violências e acidentes de trânsito, que 
juntos são responsáveis por quase a totalidade das mortes no País.

Cabe destacar que, além da magnitude epidemiológica, os temas foram de-
finidos em atenção às agendas internacionais das quais o País é signatário, a 
relevância social e a saúde da população.

Vejamos os temas da PNPS com algumas recomendações para o desenvolvi-
mento deles no mosaico a seguir.
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Figura 3 – Mosaico dos temas da PNPS com recomendações

INCENTIVO AO ALEITAMENTO 
MATERNO:
Incentivar os alimentos in natura ou 
minimamente processados como base 
da alimentação; promover medidas fis-
cais para diminuir preços de alimentos 
in natura e minimamente processados 
e desmotivar o consumo dos alimen-
tos ultraprocessados; valorizar a cultura 
alimentar regional; garantir a alimen-
tação como um direito.

ENFRENTAMENTO DO USO 
ABUSIVO DE ÁLCOOL E 
DE OUTRAS DROGAS:
Medidas fiscais para aumento dos pre-
ços de bebidas alcoólicas; regulação 
da acessibilidade e da disponibilidade 
física; restrição de propagandas e pu-
blicidade; aumento da fiscalização do 
cumprimento da Lei n.º 13.106, de 17 de 
março de 2015, por estabelecimentos 
comerciais e de diversão que comer-
cializem bebidas alcoólicas.

PRÁTICAS CORPORAIS E 
ATIVIDADES FÍSICAS:
Planejamento urbano voltado à mobili-
dade urbana segura, saudável e susten-
tável; incentivo às práticas corporais e 
atividades físicas no ambiente escolar; 
construção e requalificação de espaços 
públicos de lazer; inclusão nas ações de 
saúde do trabalhador; inclusão de reco-
mendações nas ações e nos serviços de 
saúde; realização de campanhas.

PROMOÇÃO DA 
MOBILIDADE SEGURA:
Planejamento urbano visando à cons-
trução de vias de acesso e deslocamen-
to sinalizadas e iluminadas; redução da 
velocidade máxima de veículos moto-
rizados nas vias urbanas e controle nas 
vias rurais; desenvolvimento de ações 
para coibir a condução de veículos sob 
efeito de álcool e uso do celular; reali-
zação de campanhas publicitárias com 
foco em grupos prioritários.

ENFRENTAMENTO AO USO DO TABACO E SEUS DERIVADOS:
Aumento de impostos sobre cigarros; aumento da fiscalização em portos, aeroportos 
e fronteiras para redução do contrabando; educação em saúde nas APS e no am-
biente escolar; plano de substituição da cultura do fumo por culturas alternativas; 
divulgação da Lei Antifumo (Lei n.º 12.546, de 14 de dezembro de 2011); ações de 
capacitação com profissionais dos setores públicos e privados; oferta de serviços 
de saúde de apoio à cessação de fumar.

PROMOÇÃO DA CULTURA DE PAZ E DOS DIREITOS HUMANOS:
 Formação de rede de prevenção e atenção às vítimas de violências; organização 
dos serviços de saúde para identificar e acolher vítimas de violência; formação para 
a notificação responsável; limitações do acesso a pesticidas, armas e locais altos 
(prevenção de suicídio); ações nas escolas envolvendo toda a comunidade escolar 
para prevenção de bullying. 

Fonte: Elaboração própria.

Promoção do Desenvolvimento Sustentável:
 Planejamento voltado às cidades sustentáveis e inteligentes; educação ambiental nas escolas; promoção do uso 
racional da água; controle da poluição do ar; expansão planejada das cidades; campanhas para promoção de 
consumo consciente e redução de resíduos sólidos, fim dos lixões; preservação de nascentes, córregos e rios; ações 
de reflorestamento; construção de jardins urbanos; leis que incentivem o verde nas construções urbanas. 
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Os temas da PNPS devem ser operacionalizados envoltos pelos princípios e 
eixos operacionais apresentados a seguir:

Quadro 2 – Princípios e eixos operacionais correlatos para implementação das ações 
de Promoção da Saúde

Princípios da promoção da saúde Eixos operacionais da PNPS

Equidade, intersetorialidade, empoderamento, participação 
social, sustentabilidade, autonomia e integralidade.

Territorialização; Articulação e cooperação intrassetorial 
e intersetorial; Redes de Atenção à Saúde; Participação e 
controle social; Gestão; Educação e formação; Vigilância, 
Monitoramento e Avaliação; Produção e Disseminação de 
conhecimento e Saberes; Comunicação Social e Mídia.

Fonte: Elaboração própria.

O que se espera na aplicação prática dos temas da PNPS é que as iniciativas 
sejam implementadas em torno dos eixos propostos, ou seja, que eles sejam 
guias desde a elaboração até a execução.

Mas, por onde começar? Entre os vários caminhos, pensar a partir do território 
pode ser uma alternativa vantajosa, já que essa dimensão encerra dinâmicas 
de mútua influência com as vidas das pessoas, com os serviços, o processo de 
trabalho e a atuação profissional em saúde.

Território é claramente um espaço geográfico delimitado. No entanto, é um espaço 
ativado pelas pessoas que nele vivem, trabalham ou circulam. Isso foi traduzido 
pelo geógrafo Milton Santos como território vivo. No território, o limite geográfico 
é importante, mas não deve ser a principal característica, pois, muitas vezes, esses 
limites são expandidos, reduzidos ou redesenhados pelas pessoas que o habitam.

Já a territorialização aplicada à saúde é a “ocupação” do território com os serviços 
e as ações dispostos e organizados a partir das demandas de saúde mapeadas 
e conhecidas; ou seja, é preciso conhecer o território para fazer a territorializa-
ção. Esse é um dos princípios que orienta a Atenção Primária à Saúde, que é 
o nível de atenção à saúde mais próximo do sujeito que vive no território. Por 
isso, é referenciada como a principal porta de entrada nos serviços de saúde.

A ação de territorializar é uma ação de aprendizado e produção de 
conhecimento. Em ato, faz-se, por exemplo, redes de apoio, de contato 
de troca, essenciais para ações que visem à promoção da saúde.
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2.1.1 Como conhecer um território?

Tanto a Atenção Primária como a Vigilância em Saúde dispõem de várias fer-
ramentas e estratégias para reconhecimento do território e organização dos 
serviços e ações.

Vamos começar pela clássica Análise de Situação de Saúde (Asis). A Asis é um 
processo analítico que permite identificar o perfil de saúde e de adoecimento 
das pessoas que vivem no território. É baseada em informações oficiais, forne-
cidas por sistemas. É contínua, estratégica e deve orientar a organização dos 
serviços de saúde (BRASIL, 2015). Veja alguns indicadores essenciais para a 
construção da Asis da população de um território:
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PROMOÇÃO DA 
MOBILIDADE 
SEGURA:

Tipos de dados para mapeamento das situações de saúde e doença no território

 ٚ Demográficos: referem-se à população, tais como o número de habitantes 
de uma área ou a distribuição por idade, sexo, cor ou raça, densidade e 
urbanização.

 ٚ Ambientais e de condições de vida: referem-se às características dos 
domicílios, rede de esgoto e variáveis sociais (por exemplo, renda, escolaridade) 
que caracterizam o contexto de vida da população ou dos indivíduos.

 ٚ Morbidade e fatores de risco para doenças crônicas não transmissíveis: 
referem-se à ocorrência de doenças e agravos à saúde, disponíveis nos 
sistemas de informação (Sistema de Informações de Agravos de Notificação 
– Sinan) e inquéritos em saúde (Pesquisa Nacional de Saúde, Vigitel, Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar, Vigilância de Violência e Acidentes (Viva) etc.).

 ٚ Mortalidade: refere-se aos óbitos. A declaração de óbito é a principal fonte de 
informação sobre as causas de morte da população que são registradas no 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).

 ٚ Serviços de saúde: descrevem os recursos e a produção dos serviços de saúde, 
disponíveis em sistemas de informação e pesquisas em saúde (Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Cnes), Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA), Sistema de Informação Hospitalar (SIH), entre outros).

 ٚ Cobertura da Atenção Primária à Saúde: verifica a relação do total de equipes 
e o número de pessoas cobertas, conforme preconizado pela Política Nacional 
de Atenção Básica (Pnab).

 ٚ Produção das equipes (procedimentos e atividades): verifica o Sistema de 
Informação da Atenção Básica (Sisab) e identifica as demandas e os tipos de 
serviços e ações desenvolvidos e a cobertura deles.

Os dados dos principais sistemas de informação e pesquisas demográficas 
e de saúde podem ser acessados nos sites: https://www.ibge.gov.br/  
e http://datasus.saude.gov.br/.

Até aqui, falamos do mapeamento e do reconhecimento do território na pers-
pectiva da análise da situação de saúde. Agora, vamos acrescer com a perspec-
tiva da promoção da saúde.

O mapeamento do território com vistas à territorialização precisa ser 
uma ação compartilhada entre os profissionais de Saúde. A construção, 
a finalização e a análise dele devem constar nas etapas do planejamento 
em saúde para aquele território ou município.



MINISTÉRIO DA SAÚDE26

Considerando os DSS, é fundamental obter outras informações para se apro-
ximar ainda mais da realidade local.

Para além dos equipamentos de saúde, devem ser mapeados outros equipa-
mentos sociais, como escolas, creches, Centro Regional de Assistência Social 
(Cras), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), espaços 
públicos de esporte e de lazer (praças, parques, quadras ou similares) e aqueles 
que são utilizados para tal fim, como ruas e descampados; espaços religiosos 
(igrejas, terreiros, templos, centros e afins); espaços comunitários; associações 
de moradores, Centros Sociais Urbanos; sindicatos; delegacias; entre outros.

É importante mapear as potencialidades do território.

Outra informação importante é saber quais programas federais, estaduais e 
municipais da saúde e de outras áreas afins estão vigentes no município ou no 
território. Isso é fundamental para, no processo de formação de redes, fortalecer 
as ações; aumentar a cobertura; estabelecer fluxos; captar públicos que comu-
mente não usam os serviços de saúde das unidades básicas; abranger o ciclo de 
vida (criança, adolescente, jovem, adulto e idoso); amplificar a disseminação de 
informações; e conhecer as várias tecnologias desenvolvidas por cada iniciativa 
que podem enriquecer o processo de trabalho individual e coletivo na lógica 
de ganho mútuo na interação.

Figura 4 – Componentes do processo de mapeamento e conhecimento do território 
na perspectiva da promoção da saúde

ASIS INFORMAÇÕES DE 
OUTRAS ÁREAS

EQUIPAMENTOS 
DE SAÚDE

OUTROS 
EQUIPAMENTOS 

SOCIAIS

PROGRAMAS 
VIGENTES NO 

MUNICÍPIO OU 
TERRITÓRIO

Fonte: Elaboração própria.
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Territorializar é dimensionar.

Em relação às informações, é importante reconhecer que vigilância não é 
prerrogativa apenas da saúde. O levantamento, o acompanhamento e a análise 
também acontecem em outros setores, mas com diferentes nomes. Então, é 
fundamental conhecer outras informações para compor o perfil do território. 
Por exemplo: a literatura aponta a escola como o local com maior chance de 
efetividade de ações de alimentação saudável e de atividade física. Então, além 
de saber a quantidade de escolas, faz-se necessário saber quantas pessoas estão 
matriculadas. Essa mesma lógica serve para mapear os beneficiários de progra-
mas como o Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada, por exemplo.

O box a seguir mostra os principais endereços e orientações em que podem 
ser encontradas essas informações.

Censo Escolar: realizado anualmente, apresenta, entre outras informações, o 
quantitativo de matrículas por município nas respectivas unidades e níveis de 
ensino. http://portal.inep.gov.br/censo-escolar

Centro Especializado em População em Situação de Rua (Centro POP): possui 
informações sobre população em situação de rua.

Centro de Referência de Assistência Social (Cras): além de informações sobre 
população em situação de rua, podem informar quantos são os beneficiários dos 
Programas Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

OU

A lei que criou o Programa Bolsa Família (Lei n.º 10.836, de 9 de janeiro de 2004, art. 
13) prevê que a lista dos beneficiários deve ser de acesso público, com os respectivos 
valores transferidos. Essa divulgação é feita em meios eletrônicos — a relação 
pode ser vista no site da Caixa Econômica Federal (Caixa) e também no Portal 
da Transparência, de responsabilidade da Controladoria-Geral da União (CGU). 
Acesse http://mds.gov.br/Plone/assuntos/bolsa-familia/o-que-e/como-funciona/
lista-de-beneficiarios e descubra como pesquisar essa informação.

Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família (PBF) na Saúde: possui 
informações como quantidade de famílias benef iciárias do PBF; perf il 
antropométrico (peso e altura) e nutricional de crianças menores de 7 anos e de 
mulheres acompanhadas; acesso de mulheres gestantes aos serviços de pré-natal 
da Atenção Básica; localização das famílias no município; população vulnerável 
(indígenas, quilombolas).
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Com o entendimento de território e de territorialização consolidado, vamos 
seguir nosso diálogo com as estratégias de redes para a construção e a imple-
mentação de ações de promoção da saúde.

2.1.2 Redes para a promoção da saúde

As redes são estratégias e estruturas organizacionais adotadas em setores da 
economia, tecnologia e administração e, mais recentemente, nos setores públi-
cos que proporcionam a captação e a articulação de indivíduos e instituições em 
torno de causas afins. Isso é feito de forma democrática e participativa mediante 
o rompimento da organização piramidal para uma relação horizontalizada com 
pontos que se intercomunicam.

Para melhor representar o significado e o potencial das redes, são apresentadas 
algumas características a seguir:

[...] proporcionam a emergência de uma multiplicidade de lideranças; 

concedem autonomia de poder de decisão aos integrantes acerca de 

suas próprias ações; dividem igual nível de responsabilidade entre 

os agentes; permitem a livre circulação de informações; favorecem o 

engajamento individual e grupal consciente; promovem o trabalho 

em conjunto para a realização de objetivos afins (BENELLI, 2016, p. 271).

Na saúde, as redes são fortes arranjos institucionais para otimização de serviços, 
integralidade do cuidado e garantia de acesso aos níveis de atenção à saúde. 
O centro de comunicação das Redes de Atenção à Saúde é a Atenção Primária 
à Saúde, o que reforça o território como um bom ponto de partida para a ma-
terialização de ações de promoção da saúde, já que este é o nível de atenção à 
saúde mais descentralizado e próximo das pessoas.

As redes podem ser consideradas instrumentos de luta contra centralização de 
políticas (AVELAR; MALFITANO, 2018). Não são exclusividade da saúde. Existem 
vários tipos – de computadores, de sistemas, de organizações, de países etc. 
Porém, as redes sociais são as que nos interessam aqui. Para além de relações de 
afinidades e amizades que compõem o desenho de redes sociais, a capacidade 
de agregar grupos e indivíduos em volta de questões relativas às demandas 
sociais é a utilidade central da discussão.
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Nos últimos anos, as redes sociais passaram a ser interesse da promoção da 
saúde pelo forte potencial anteriormente mencionado, como recursos especiais 
a serem utilizados para o alcance de objetivos (MENDES; BÓGUS et al., 2013).

Fazer redes exige tempo, capacidade de diálogo e gestão compartilhada. A 
intersetorialidade é um dos eixos operacionais da PNPS e é uma condição para 
a formação de redes.

Ao contrário do que muitos acreditam, a ação intersetorial não significa jun-
tar o que se faz separado. Não é soma. É uma relação dialética que cria algo 
pertencente a todos que o fizeram. Portanto, pressupõe, essencialmente, hori-
zontalidade das relações, intercâmbios de conhecimentos e objetivos comuns.

Sabe-se que a prática intersetorial não é algo natural na burocracia pública. 
Ao contrário, a experiência é a burocracia atuando como barreira à prática da 
intersetorialidade. Além disso, a comodidade das pessoas no trabalho mono-
temático, aprisionadas em “caixinhas” pela burocracia e compensadas com o 
domínio de determinado assunto, dificulta propostas de trabalho intersetoriais. 
Porém, possivelmente, a resistência estrutural à intersetorialidade se deva ao 
fato de que ela exige e provoca fortes mudanças no modelo organizacional e 
nos processos de trabalho.

O quanto você incentiva ou realiza iniciativas intersetoriais no seu 
trabalho?

A intersetorialidade é exercitada, por exemplo, em políticas ou programas que 
tratam de questões complexas, como a fome, a pobreza, as violências e os aci-
dentes, as doenças crônicas não transmissíveis, as drogas, a evasão e o abandono 
escolar, entre outros.

É fato que a saúde é uma das áreas mais procuradas para desenvolvê-la. São 
inúmeros os exemplos que desmontam a máxima de que “fazer com o outro” 
é algo que não atrapalha a singularidade da área. Ao contrário disso, acrescen-
ta novos saberes e práticas que fortalecem a construção das ações de saúde.
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Peguemos as violências como exemplo. Estruturar uma iniciativa intersetorial 
para enfrentamento às situações de violências implica construir uma rede 
de apoio que perpassa os cuidados em saúde, segurança, proteção jurídica, 
assistência, trabalho e educação. Deve prever articulação entre os pontos de 
atenção por meio de sistemas logísticos, de apoio e de governança.

A Figura 5 mostra as intersecções necessárias, permeadas pelos sistemas que 
promovem a intercomunicação dos pontos e o reforço dos objetivos comuns.

Figura 5 – Estruturas e intersecções para montagem de rede de proteção e cuidados 
às vítimas de violências no âmbito da gestão pública

JUSTIÇA E SEGURANÇA
• Delegacias especializadas.
• Programas de proteção às ítimas e testemunhas
• Defensorias públicas 

• Promotorias criminais e     
             da infância e juventude

• Conselhos: tutelar, da 
criança, do idoso

• Organizações Não 
Governamentais

ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
 TRABALHO E EMPREGO
• Cras.
• Creas.
• Programas de moradia, geração 

de renda, renda mínima, 
reinserção profissional, proteção 
à primeira infância.

• Acompanhamento das 
condicionalidades do Bolsa Família.

SAÚDE
• Equipamentos, programas e 

equipes de saúde da APS
• Ambulatórios
• Emergências
• Serviços de referência para violências, 

saúde mental e terapia familiar
• Acompanhamento das  

condicionalidades de Saúde  
do programa Bolsa Família

EDUCAÇÃO
• Rede de Educação Básica. 

• Universidades.
• Faculdades.

• Sistema S (Sesi,Senai e IEL).
• Acompanhamento dos motivos de 

abandono escolar na Educação Básica.

Prevenção, 
monitoramento, 

notificação, fluxos e contrafluxos 
de encaminhamentos, geração 
de renda, moradia, assistência 
e proteção jurídicas, cuidados 

emergencial e continuado e formação 
continuada, sistemas com 

informações. transversais ou 
intercomunicáveis.

Fonte: Elaboração própria, atualizada em 2019.
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O objetivo comum da rede exemplificada é o enfrentamento das violências e a 
prestação de atenção e assistência às vítimas. A relação entre os setores firma-se 
por esse objetivo e pode ser dinamizada por planos conjuntos, normativas, fluxos, 
protocolos, sistemas de informação transversais, um painel de indicadores de 
monitoramento e um forte sistema de governança com comitês, comissões, 
fóruns, audiências públicas e afins.

As formações para atuar nesta ou em qualquer rede deve ser integrada, com 
troca e construção de conhecimentos relativos ao propósito da rede.

Nessa rede, há multiplicidade de Centros de Comunicação, pois o evento pode 
ocorrer em várias situações e lugares.

Mas atenção! A rede social precisa garantir a presença de atores estratégicos, 
como representantes do governo e daqueles cujas ações da rede alcançarão. No 
exemplo da Figura5, trata-se de uma rede eminentemente governamental que 
organiza serviços para garantir toda uma linha de cuidado e proteção às vítimas 
de violências. As vítimas, nessa rede, são assistidas, apoiadas e cuidadas, inclusive 
jurídica e economicamente com a geração de renda. Para sua completitude, 
grupos ou indivíduos da sociedade civil relacionados às causas centrais ao tema 
da rede deveriam estar incluídos como atores ativos no seu funcionamento.

Outro aspecto a ser observado é que a rede social – para além de uma alterna-
tiva a processos pouco democráticos, descasos e centralizações – deve buscar 
resolver a partir da raiz do problema. Fazendo uma analogia com uma rede de 
pesca, a rede social, visando à promoção da saúde, deve arrastar-se do fundo 
à superfície; do contrário, correrá o risco de tornar-se um sistema organizador 
de problemas e demandas, não de enfrentamento dos mesmos.

Uma rede “puxa” outra. Os contatos dos setores de uma rede temática podem, 
temporária ou permanentemente, ser acionados para contribuir com os pro-
cessos dessa rede. A partir disso, a rede é tecida com novos pontos e arranjos 
intercomunicacionais.

Não existem fórmulas prontas para se montar uma rede, mas alguns passos 
para a montagem de uma rede institucional, envolvendo setores públicos, são 
necessários ao seu sucesso. São eles:
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 ٚ Construir subsídios técnicos e científicos para sustentar o problema iden-
tificado e justificar a construção de rede.

 ٚ Mapear as áreas ou os setores que se relacionam com o problema e que 
possuem objetivos afins aos propostos para a rede.

 ٚ Mapear os atores sociais (pessoas, grupo ou organização) do território.
 ٚ Contatar os atores mapeados.
 ٚ Formar e instituir apoiadores institucionais para articular a rede.
 ٚ Construir um plano conjunto. Quando a construção de uma rede envolver 

recursos financeiros (orçamento), o ideal é que o planejamento financeiro 
seja integrado. Contudo, caso haja impossibilidades, deve ser garantido no 
plano conjunto e nos respectivos planos financeiros das áreas envolvidas.

 ٚ Definir os papéis de cada área e respectivos atores na rede.
 ٚ Estabelecer arranjos comunicacionais entre os componentes da rede.
 ٚ Estabelecer a governança da rede (fórum, comitê, grupo de trabalho ou 

afins). Também é possível eleger um espaço de governança já existente 
para incluir a discussão da rede.

 ٚ Pactuar o plano construído com atores de níveis hierárquicos superiores. 
 ٚ Prever mecanismos de monitoramento e avaliação da rede.

2.1.3  Cidades inteligentes para a promoção da saúde

É inegável a dinamização e a forte influência na mudança de comportamento 
impressas nos últimos 20 anos com o advento de aparelhos móveis com alta 
tecnologia e redes de comunicação e transmissão de longo alcance em todo 
o mundo. “Estar ligado” a outras pessoas foi ressignificado com a revolução 
tecnológica. A pessoa não precisa estar fisicamente próxima para fazer parte 
de grupos ou para tomar decisões ou contribuir com elas.

O impacto das tecnologias digitais inclui, na pauta mundial, as discussões sobre 
utilização das tecnologias para definir, organizar, otimizar, monitorar e avaliar 
processos de toda ordem.
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No âmbito das cidades, essa discussão chega com as cidades inteligentes (smart 
cities), que preconizam o uso das tecnologias da informação e comunicação 
para melhorar a vidas dos cidadãos.

Segundo o Cities in Motion Index, da Escola de Negócios de Navarra, na Espanha 
(UNIVERSITY OF NAVARRA, 2019), as cidades inteligentes possuem componen-
tes ligados aos seguintes aspectos:

Capital humano – Ligado à valorização das pessoas para a inovação, capaci-
dade de atrair e reter talentos, realizar a construção de planos para melhorar a 
educação, incentivo ao desenvolvimento de pesquisa e construção de novos 
conhecimentos.

Coesão social – É uma dimensão sociológica das cidades que retrata o grau 
de consenso de grupos sociais ou o sentimento de pertencimento a projetos e 
objetivos comuns. Trata-se da interação social fomentada pela gestão da cidade.

Economia – Envolve todos os elementos ligados ao desenvolvimento econômi-
co do território: planos econômicos, pesquisas industriais, inovação, incentivo 
às iniciativas empresariais, agricultura local (grandes e pequenos produtores).

Desenvolvimento – A palavra que acompanha este aspecto das cidades inte-
ligentes é sustentável. Planos para redução de poluição do ar, preservação e 
aumento de áreas verdes, construções sustentáveis, hortas urbanas, incentivo 
ao transporte ativo, saudável e sustentável, investimento em energias alterna-
tivas, uso racional da água, preservação de rios, destinação correta do lixo (fim 
dos lixões), entre outros.

Mobilidade e transporte – Trata-se da facilidade de se movimentar e acessar 
com agilidade e segurança locais de interesse e serviços públicos. Trata de planos 
de infraestrutura, com construção de vias de acesso, aumento da quantidade 
e melhoria da qualidade do transporte público não poluente.

Planejamento urbano – Componente diretamente ligado à sustentabilidade. 
É preciso estar atento ao plano para a cidade e garantir áreas verdes, espaços 
para uso público e expansão planejada da cidade. No Brasil, os Planos Diretores 
das Cidades são a principal ferramenta para discutir este componente.
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Alcance internacional – Refere-se à implementação de iniciativas que se tor-
nem referências para o mundo. Cidades conhecidas por sua arquitetura sus-
tentável, sistema de mobilidade urbana, ecoturismo, entre outros.

Tecnologia – Trata-se do desenvolvimento tecnológico para melhorar a vida 
das pessoas. A tecnologia deve possibilitar o desenvolvimento e a sustentabi-
lidade dos demais aspectos em prol do coletivo e ampliar a competitividade 
da cidade local, nacional e mundialmente. Uma ação inicial é a inclusão digital 
dos cidadãos.

Governança – Este componente se refere à capacidade do governo de pro-
mover a participação dos cidadãos no acompanhamento e nas decisões, bem 
como de conseguir articular com atores sociais para o desenvolvimento das 
políticas. A governança, no contexto das tecnologias, exige a alta transparência 
dos governos (accountability) com disponibilização de processos em fase de 
planejamento, andamento ou concluídos, decisões previstas ou tomadas, uso 
dos recursos públicos e garantia da participação do cidadão, desde a emissão 
de opinião até a solicitação formal de informações sobre a ação pública.

Na lógica das redes, a governança por meio das tecnologias chama-se e-go-
vernança (governança eletrônica), que possibilita a participação dos cidadãos 
via internet (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 2015).

VOCÊ SABIA?

Em 2011, o governo federal criou a Lei n.º 12.527, de Acesso à Informação (LAI), que 
regulamentou o direito constitucional de acesso às informações públicas. A Lei 
vale para os três Poderes da União, estados, Distrito Federal, municípios e Tribunais 
de Conta e Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também 
são obrigadas a dar publicidade a informações referentes ao recebimento e à 
destinação dos recursos públicos por elas recebidos (LIBARDONI, 2000).

Acesse http://www.acessoainformacao.gov.br/ e conheça mais sobre a LAI e como 
solicitar informações. 

O conceito de cidades inteligentes é a representação presente de como os 
aspectos estruturais são fundamentais às mudanças cujos objetivos são de 
amplo escopo, voltados a grandes coletivos e visam resultados duradouros.
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As estratégias para implementação de ações de promoção da saúde podem 
valer-se dos vários aspectos que compõem as cidades inteligentes, inclusive, 
tornar-se factível utilizando-os como via.

2.1.4 Advocacy para o fortalecimento da pauta da promoção 
da saúde na gestão pública

Convencer é uma atitude que fazemos cotidianamente, seja com outra pessoa 
ou com nós mesmos. Lançamos mão de vários artifícios para fazer valer uma 
opinião ou ideia. Esta ação, quando desempenhada de forma saudável, forta-
lece o debate, amplia conhecimentos e pode até colocar em pauta questões 
importantes que foram negligenciadas.

Quando falamos sobre argumentação para alguma coisa enquanto prática e 
ferramenta na gestão e na política, é necessário ampliar esse entendimento e 
utilizar meios e materiais robustos para conferir solidez aos argumentos. Neste 
momento, deixa de ser uma prática rotineira, quase natural, para uma técnica 
especializada que propõe influenciar atores sociais, como deputados(as), ve-
readores(as), prefeitos(as), coordenadores(as), equipes de trabalho e sociedade 
civil. A argumentação passa a se chamar advocacy.

VOCÊ SABIA?

O termo advocacy é originário da palavra latina advocare, que significa “ajudar 
alguém que está em necessidade”. Em português, a relação com as palavras 
advocacia e advogar traduziu advocacy como “defesa e argumentação de uma 
causa”. Ao longo dos anos, advocacy passou a ser utilizada, também, para conotar 
a mobilização de setores e atores sociais para a defesa de uma pauta como o 
objetivo de dar visibilidade e provocar efeitos que podem ser exemplificados como 
a mudança de determinada política ou a criação de outras que atendam aos 
interesses reivindicados pelo coletivo.

Possivelmente, para a maioria dos profissionais que atuam nos serviços de saú-
de, a ação de advocacy seja traduzida como elaboração de relatórios técnicos 
ou uma Análise de Situação de Saúde para subsidiar uma decisão do gestor pú-
blico. Esses dois componentes são partes fundamentais, mas não são as únicas.
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O advocacy nas políticas públicas, que é o nosso recorte de discussão, deve visar 
ao coletivo. Busca elevar a ideia, a questão ou a proposta ao mais alto nível de 
decisão, incluindo-a em pautas e agendas políticas importantes. Para tanto, 
além de ótimas informações fornecidas por uma Asis ampliada, é fundamen-
tal que sejam agregadas experiências com sucesso comprovado, informações 
técnicas e científicas.

Outro elemento central que fortalece o processo de advocacy é os atores sociais, 
já comentados aqui quando falamos sobre redes. Aliás, fazer rede é essencial 
nesse processo. As pessoas que farão o advocacy precisam estar sustentadas 
por um ou mais grupos de interesse da pauta; do contrário, corre um sério risco 
de fracassar. Convencer, nesta abordagem, não pode ser uma tarefa solitária.

Nesse contexto, a ação de advocacy possui uma linha de construção testada 
e utilizada com sucesso no mundo para pautar várias questões em agendas 
locais, regionais, nacionais e mundiais (ALIANÇA DE CONTROLE DO TABAGIS-
MO, [201-]).

Vamos conhecer! 

1. Defina o problema ou a questão. O que se quer modificar e por quê? O pro-
blema precisa estar alinhado aos objetivos e à missão do setor de origem. 
Isso aumenta as chances de adesão interna e de apoio à iniciativa.

2. Defina os objetivos e as metas desejáveis com a argumentação. Aonde se 
quer chegar? Quais são os pontos centrais em que a questão escolhida 
precisa avançar? Qual o prazo para cumprir as metas definidas?

3. Levante dados e informações sobre o problema ou a questão – experiên-
cias em outros municípios ou até países; pesquisa de opinião, evidências 
científicas, casos de sucesso comprovado, documentários.

4. Conheça os contextos políticos local, estadual e nacional, especialmente se 
constarem nos objetivos a elaboração e a publicação de uma lei. Conheça os 
planos de governo e identifique se já existe alguma diretriz ou ação próxima 
do problema ou da questão levantada.

5. Identifique os públicos da ação da argumentação para a promoção da 
saúde. Os atores sociais são instituições, grupos ou pessoas-chave para 
serem convencidas da pauta e com maior potencial de trazê-la à tona nos 
espaços de decisão e de reforçá-la junto à população. Aqui, já precisam ser 
incluídos os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
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6. Forme e capacite a rede: identifique e convide parceiros-chave para o su-
cesso da ação. A capacitação da rede pressupõe exposição dos argumentos 
que sustentam o problema ou a questão como algo social e politicamente 
relevante, dos objetivos e das metas traçadas, além de pactuar o papel de 
cada um para lograr êxito coletivo. A capacitação deve ser contínua para 
reforçar a pauta, os encaminhamentos e os compromissos que porventura 
tenham sido assumidos pela rede.

7. Elabore um plano de comunicação e mobilização. Aqui cabem campanhas, 
mensagens, articulação com a imprensa, elaboração e distribuição de ma-
teriais, realização de eventos.

8. Construa e fortaleça espaços e e-governança (governança eletrônica), o que 
pressupõe a participação dos cidadãos por meio da internet. Para tanto, é 
necessário que a gestão pública disponha de portais eletrônicos ou pági-
nas da internet com informações sobre as políticas em desenvolvimento, 
investimento, resultados previstos, acompanhamento etc., e espaços de 
consulta e participação do cidadão. Na outra ponta, é necessária a inclusão 
digital das pessoas.

9. Identifique fontes de recursos e aloque no planejamento.  Atenção! A ca-
pacidade organizacional da rede pode ser fortemente influenciada pelos 
recursos financeiros e pessoais disponíveis para desenvolver as ações pro-
postas. Como vimos, os setores envolvidos deverão prever recursos para o 
funcionamento da rede.

10. Garanta o monitoramento e a avaliação das ações. É fundamental que as 
metas sejam acompanhadas. Devem-se estruturar sistemas que produzam 
informações transversais ou realizar a combinação de bancos para compor 
informações completas. Para isso acontecer, é essencial que haja pelo menos 
uma variável identificadora em todos os bancos que serão combinados. Esta 
etapa é cíclica e fornecerá subsídios para fortalecer, modificar ou suprimir 
ações não efetivas.

Lembre-se de que as redes e o processo de pautar temas coletivos nas agen-
das governamentais buscam mudanças estruturais, inclusive, internamente, 
nos setores e nas organizações que participam da rede. É preciso construir 
alinhamentos para que as mudanças sejam entendidas como necessárias e 
garantidoras das pactuações e do funcionamento da rede. 
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2.1.5 Formação em promoção da saúde: contribuições da 
Educação Permanente em Saúde 

A formação de profissionais inseridos no SUS e a integração ensino-serviço com 
instituições formadoras de profissionais para o setor Saúde têm como principal 
orientação a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (Pneps) 
publicada em 2007, republicada na Portaria de Consolidação n.º 2, Anexo XL, 
Capítulo I (BRASIL, 2017).

Educação Permanente em Saúde é aprendizagem-trabalho, ou seja, ela acon-
tece no cotidiano das pessoas e das organizações. É feita a partir dos proble-
mas enfrentados na realidade e leva em consideração os conhecimentos e as 
experiências que as pessoas já têm. Propõe que os processos de educação dos 
trabalhadores da Saúde se façam a partir da problematização do processo de 
trabalho, e considera que as necessidades de formação e o desenvolvimento 
dos trabalhadores sejam pautados pelas necessidades de saúde das pessoas 
e populações (CECCIM; FERLA, 2009; BRASIL, 2017).

Os processos de Educação Permanente em Saúde têm como objetivos 
a transformação das práticas profissionais e da própria organização 
do trabalho.

O entendimento sobre educação permanente na Pneps aborda todas as 
possibilidades de atualizações; formação em serviço, para o trabalho; controle 
social, para redes; além de abranger a construção de subjetividades e aprendiza-
gens significativas para responder à complexidade do trabalho em saúde. Essa 
ampliação do entendimento é característica do setor Saúde, que sistematizou e 
construiu conhecimentos para chamá-la de Educação Permanente em Saúde.

Mais que uma nova terminologia, a Educação Permanente em Saúde tem 
elementos a serem considerados em sua execução, tais como: a formação e a 
experiência dos sujeitos; a articulação entre ensino-aprendizagem; a interação 
com o trabalho para sua transformação; o contexto e sua interação com a pro-
dução de saúde; e a capacidade de respostas aos problemas de saúde a partir 
do entendimento e da apropriação da sua gênese (CECCIM, 2005).
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Nesse sentido, as ações de formação propostas para o setor Saúde devem levar 
em conta elementos preciosos como o tempo pedagógico para a produção 
de conhecimento e a relação com as necessidades práticas que precisam ser 
resolvidas para melhorar o trabalho, especialmente no sentido de “apropriação”, 
a atuação profissional e a resolução dos problemas de saúde.

A EPS é tanto responsável pela mudança de modelo de atenção que enfatizamos 
como necessária à promoção da saúde quanto por mantê-la em movimento. 
Possui potencial para romper com a formação uniprofissional, voltada para 
competências específicas, com pouca contribuição ao trabalho compartilhado 
entre profissões.

Um plano de EPS voltado à integralidade do cuidado, ao matriciamento, ao 
trabalho compartilhado, à construção de habilidades e a competências para 
leituras e intervenções em contextos complexos e variados deve ter em conta 
modelos de formação interprofissionais (COSTA, 2017); interesses guiados pelos 
problemas de saúde que afetam a população; utilização de metodologias ativas 
com aproximações problematizadoras dos temas; e instrumentalização para 
a construção e a utilização de tecnologias efetivas na melhoria do trabalho e 
dos resultados em saúde.

Um processo de educação permanente visando à construção de competências 
e habilidades técnicas para a abordagem da produção do cuidado e do “fazer” 
em saúde de forma intersetorial, em rede, e considerando os determinantes 
sociais da saúde, é o que mais se aproxima da ideia de promoção da saúde.

Tavares e colaboradores (2016), ao defenderem uma formação específica para 
a promoção da saúde, justificam com a apresentação de três aspectos para 
responder ao trabalho com o conceito ampliado de saúde e a dificuldade de 
sua implementação. A saber: 

[..] os 5 campos de ação – a elaboração e a implementação de políti-

cas públicas saudáveis, a criação de ambientes favoráveis, o reforço 

da ação comunitária, o desenvolvimento de habilidades pessoais e 

a reorientação dos serviços; as 3 estratégias, – advocacy, mediação 

e capacitação – e, prioridades para a ação a serem construídas loco 

regionalmente com a participação dos indivíduos e coletividades em 

seus territórios (TAVARES et al., 2016, p. 1800).
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Cabem, na formação para a promoção da saúde nos serviços de saúde e na 
formação para trabalhar nesse setor, seja técnica ou superior, todos os aspectos 
acima mencionados. É, sem dúvida, uma resposta complexa aos problemas de 
saúde, e não poderia ser diferente.

Vamos continuar esta conversa no tópico a seguir, conhecendo um pouco mais 
sobre promoção da saúde.

2.1.6 A quem interessa a promoção da saúde?

Essa pergunta parece ter uma resposta única: a todas as pessoas. No entanto, 
quando a envolvemos na estrutura e na burocracia dos serviços públicos, vemos 
que cada setor possui um “grande interesse”, que não necessariamente passa pela 
saúde, especialmente quando o entendimento sobre saúde for ausência de doença.

É comum reduzir a Saúde a hospitais, ambulâncias, doenças ou médicos. As-
sim como a Educação, nesse imaginário social, também aparece reduzida a 
escolas, alunos, avaliações ou professores; a infraestrutura a obras, asfalto ou 
saneamento; ou a Assistência Social a cadastros, benefícios ou desassistidos. 
Corresponder, institucionalmente, a esse imaginário é um prejuízo à discussão 
e à implementação de processos estruturantes voltados à promoção da saúde.

Atenta a esta e a outras questões, o Encontro Internacional sobre a Saúde em 
todas as políticas, realizado em 2010 na cidade de Adelaide, Austrália, ratificou 
a necessidade de um compromisso conjunto dos governos com a saúde como 
objetivo comum das políticas, firmadas em documentos governamentais de pla-
nejamento, que busque a intersetorialidade e o compartilhamento de agendas 
para superar os determinantes estruturais da saúde, que vão além desse setor.

As estratégias propostas pelo documento “Saúde em Todas as Políticas” são 
características da construção de redes, que discutimos anteriormente. Entre os 
pontos em comum, estão o orçamento integrado, as equipes multissetoriais, a 
consulta à comunidade, o desenvolvimento de estudos avaliativos e sistemas 
com informações transversais.

O interesse pela saúde como produto das políticas não significa que todos 
trabalharão para o setor Saúde. O objetivo é tornar a saúde e o bem-estar de 
todos objetivo comum para as políticas, não importa se municipais ou globais.
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A promoção da saúde pode ser o grande núcleo de convergência dos diversos 
setores, sejam ou não governamentais, para mirar mudanças estruturais que 
impactem positivamente a vida de populações. Imagine a área de infraes-
trutura contextualizar o seu planejamento na perspectiva da promoção da 
saúde. Certamente as ações de iluminação, poda de árvores e recapeamento 
de vias, por exemplo, visariam a um projeto de cidade limpa, segura e possí-
vel de se locomover de forma ativa, segura e não poluente. Da mesma forma, 
para a educação, incluindo as equipes de saúde da APS no seu planejamento 
e ampliando os seus indicadores para “redução de abandono por motivo de 
saúde” ou garantindo a saúde como conteúdo curricular, e não mais como 
ações pontuais nas escolas.

Na saúde, a promoção da saúde deve orientar a estruturação de processos 
e do cuidado. Isto implica, entre outras coisas, mudanças nos processos de 
trabalho, nas metas e nas formas de se conceber o cuidado. No planejamento, 
deve haver espaço para a construção de redes, com reuniões intersetoriais, 
incluindo a comunidade.

Para tanto, é necessário deslocamento de focos como, por exemplo: do sujeito 
isolado para ele e suas referências de família ou de apoio; da doença para o pro-
cesso de adoecimento; da consulta para a construção de vínculo; dos núcleos 
de conhecimento profissional para os campos de saberes e práticas em saúde; 
dos problemas para as potencialidades.

Há espaço para essas mudanças na prática cotidiana do fazer saúde?

Independentemente da resposta, é fato que a saúde precisa se preparar para 
compreender, identificar e contribuir para a resolução de problemas complexos 
que são construídos a partir das contradições da sociedade moderna. Essas 
contradições mudaram o perfil de adoecimento (transição epidemiológica), 
imprimiram uma vida social desfavorável à alimentação adequada e saudável 
(transição alimentar e nutricional) e ao tempo livre (aumento da inatividade 
física), além de construir um perfil de mortalidade com forte presença de vio-
lência e acidentes, especialmente de trânsito, ao mesmo tempo em que fazem 
as pessoas viverem mais, mas não necessariamente melhor.
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As contradições produzem iniquidades – que são fatores injustos, mas evitáveis 
– que perduram na produção de desigualdades sociais. Essas desigualdades 
impactam fortemente as condições de saúde dos indivíduos. A equidade seria 
o oposto e buscaria garantir em forma, quantidade e meios o que é adequado 
para determinadas necessidades. Não é ofertar a mesma coisa para todos, é 
adequar a oferta de acordo com a necessidade. Nesse sentido, é diferente da 
igualdade. Vejamos na Figuras 6.

Figura 6 – Igualdade e equidade

Fonte: Adaptada de Canada, 2015.

A figura à esquerda mostra a igualdade de acesso ao objeto – um caixote – para 
assistir ao jogo de baseball. Nesse caso, a solução não resolveu a necessidade de 
todos. A figura ao centro traz o mesmo objeto distribuído de forma adequada 
às necessidades para que todos possam assistir ao jogo.

A tirinha sobre igualdade e equidade ganhou uma terceira figura, à direita, que 
traz a equidade representada pela retirada de barreiras.

A redução de iniquidades e garantia de equidades é papel do Estado por meio 
de mecanismos que garantam direitos, aumentem as oportunidades para 
quem delas necessitem (direcionar políticas) e ofertem serviços públicos com 
amplo acesso e qualidade.

Na perspectiva da promoção da saúde, cabe uma quarta figura na tirinha que 
demonstre a inclusão dos três sujeitos na arquibancada para que possam as-
sistir ao jogo do lugar adequado.



PROMOÇÃO DA SAÚDE APROXIMAÇÕES AO TEMA 43

As discussões sobre promoção da saúde extrapolam o setor Saúde, como já 
aprendemos. No entanto, esse setor deve ser o maior articulador desta discussão 
e da materialidade da promoção da saúde nas políticas públicas.

2.1.7 A promoção da saúde é global!

A robustez da promoção da saúde é capaz de conferir pertinência às suas di-
retrizes nos âmbitos local, regional, nacional e mundial.

Os vários encontros que tratam da promoção da saúde e reforçam suas dire-
trizes em documentos alusivos aos eventos realizados – Cartas e Declarações 
de Ottawa, de Santafé de Bogotá, de Curitiba etc. – são marcos que orientam a 
construção do conceito e sua implementação por meio de políticas e de ações.

Em relação ao entrelaçamento voltado à vida digna, sustentável, produtiva, 
criativa, segura, protetiva e de forma estendida aos recursos naturais e demais 
seres vivos, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) representam 
globalmente esse marco.

Os 17 ODS constituem uma agenda mundial de 169 metas a serem alcançadas 
até 2030, relacionadas a ações voltadas para a erradicação da pobreza, a segu-
rança alimentar, a agricultura, a saúde, a educação, a igualdade de gênero, a 
redução das desigualdades, entre outras.

O Brasil é um dos países signatários da Agenda 2030 dos ODS e conta com o 
apoio de estados e municípios para o alcance das metas. Nesse sentido, divulgar 
e discutir os ODS localmente, além de sintonizar a agenda política e social com 
diretrizes nacionais e globais, pode oportunizar o fortalecimento de redes, já 
que os 17 objetivos são fortes candidatos a serem temas comuns, unificadores 
de várias áreas da gestão pública.

Conheça os ODS!
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Figura 7 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Fonte: https://nacoesunidas.org/pos2015/.

Para a gestão dos ODS no município ou no estado, há recomendação da for-
mação de comissões para garantir o desenvolvimento das atividades relativas 
à implementação da Agenda 2030.

A seguir, são apresentadas algumas etapas para organização local ou regional 
da governança da Agenda 2030 dos ODS:

Identificação das áreas técnicas da Saúde e demais setores do governo 
relacionados aos ODS e que irão compor a Comissão Local de monitoramento.

Realização de edital ou chamamento público para seleção de 
entidades (universidades, institutos de pesquisa etc.) e organizações da 
sociedade civil (conselhos de políticas, associações, organizações não 
governamentais) com interesse em compor a comissão.

Publicação de ato normativo instituindo a Comissão Local.

Seleção e adequação das metas e dos indicadores nacionais à realidade local.

Incluir e pactuar metas ODS no planejamento (PPA) e no orçamento.

Mapear as políticas públicas relacionadas com as metas dos ODS.

Definir as responsabilidades, os fluxos, a periodicidade de envio das 
informações que serão monitoradas.

Discutir e analisar os indicadores e propor recomendações para os setores 
responsáveis pela implementação das políticas relacionadas.
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Na impossibilidade ou morosidade em instituir uma comissão específica para 
os ODS, recomenda-se incluir a discussão e o monitoramento em espaços de 
governança já instituídos. Espaços de governança são previstos por portarias 
nacionais, estaduais e locais. Na perspectiva da construção de redes e entre-
laçamento dos objetivos, recomenda-se o mapeamento desses espaços e o 
diálogo para pautar os ODS.

Saiba mais sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
acessando: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/

Finalizamos o segundo capítulo com alguns pontos do conteúdo sintetizados 
a seguir: 

 ٚ A PNPS é um dos principais recursos legais para a promoção da saúde no SUS.
 ٚ A promoção da saúde deve ser fortalecida como componente do cuidado, 

tanto na APS como na Vigilância em Saúde.
 ٚ Ações de promoção da saúde devem lançar mão de estratégias com capa-

cidade de trabalhar as complexidades inerentes a processos que envolvem 
o enfrentamento dos Determinantes Sociais da Saúde.

 ٚ A intersetorialidade é condição para uma ação de promoção da saúde al-
cançar todo o seu potencial.

 ٚ As redes são processos organizativos contrários à organização piramidal, 
que fomentam a participação, a governança e, por natureza, exigem um 
contexto democrático.

 ٚ Saúde em Todas as Políticas é um reforço de construir campos de con-
vergência entre políticas para alavancar ações que, mesmo coordenadas 
setorialmente, tenham seu escopo ampliado para a melhoria da qualidade 
de vida da população.

 ٚ A Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável é uma opor-
tunidade para retomada e fortalecimento da promoção da saúde em seus 
aspectos mais amplos, dos macrodeterminantes.
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3 LINHA DO TEMPO: HISTÓRIA 
E MEMÓRIA INSTITUCIONAL 
DA PROMOÇÃO DA SAÚDE

Contar história é uma das ações humanas mais antiga. Desenhada, falada, 
escrita ou traduzida em filmes; mundiais, nacionais ou locais, as histórias nos 
acompanham por toda a vida. Geralmente, inspiram-nos cuidados, lembranças 
e sonhos. Em essência, elas nos ensinam.

Este capítulo apresenta fatos que marcaram uma das histórias mais interes-
santes na construção da saúde coletiva: a da promoção da saúde.

Organizados cronologicamente, por ano, os eventos que compuseram a linha 
do tempo aqui apresentada representam os marcos ligados direta e indireta-
mente à promoção da saúde no mundo e no Brasil. Engloba eventos, reuniões e 
acordos internacionais, além de políticas, programas e medidas governamentais 
tomadas para o seu fortalecimento na saúde.

Longe de resumir a história até aqui construída, mas próxima do compromisso 
de criar uma memória institucional, a linha do tempo procura mostrar como 
os eventos, mesmo separados por décadas, entrelaçaram-se para propiciar o 
avanço da promoção da saúde no mundo e nacionalmente. Cada um com sua 
importância, relacionados como causa e consequência, como eco ou aparen-
temente desconectados, os mosaicos desenhados no tempo representam o 
protagonismo, o esforço e o ideário de pessoas e grupos que responderam ao 
“espírito do seu tempo”.

Desejamos um bom reviver dessa história.
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3.1 Linha do Tempo da Promoção da Saúde

Década de 1970:

 ٚ Brasil: o Movimento Sanitário propôs e orientou, a partir do conceito 
ampliado de saúde, mudanças na área que tiveram como momento 
de culminância a 8ª Conferência Nacional de Saúde.

1974:

 ٚ O governo Canadense lança o documento “A new perspective on the 
health of Canadians” (“Uma nova perspectiva da saúde de canaden-
ses”), que ficou conhecido como Informe Lalonde. Propôs que a saúde 
poderia ser classificada em quatro elementos gerais: biologia, ambien-
te, estilo de vida, e organização da assistência sanitária.

1976:

 ٚ Sérgio Arouca apresenta a tese O dilema preventivista – contribuição 
para a compreensão e crítica da medicina preventiva.

 ٚ Criado o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes).

1977:

 ٚ 30ª Assembleia Mundial de Saúde, realizada pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS), lançou o movimento “Saúde para Todos no Ano 2000”.

1978:

 ٚ Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde em 
Alma Ata e lançamento da meta “Saúde para todos até o ano 2000”.

1979:

 ٚ Criada a Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
(Abrasco).
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1984:

 ٚ Movimento das Cidades Sustentáveis, Canadá. Congresso Para Além 
da Assistência à Saúde.

1986:

 ٚ 1ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde em Ottawa, 
Canadá. Lançamento da Carta de Ottawa, mais famoso documento 
sobre promoção da saúde.

 ٚ 8ª Conferência Nacional de Saúde, Brasil.

1988:

 ٚ 2ª Conferência Internacional de Promoção da Saúde, Adelaide, Aus-
trália. Reafirma as cinco linhas de ação da Carta de Ottawa.

 ٚ Constituição Federal do Brasil (BRASIL, 1988, art. 196):

A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante po-

líticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação.

1991:

 ٚ 3ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, Sundsvall, 
Suécia – Inserção do tema Saúde e Ambiente na agenda da saúde.

1992:

 ٚ Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento (ECO 92), Brasil – Interface de ambientes de apoio à promoção 
da saúde.

 ٚ 9ª Conferência Nacional de Saúde com o tema “Municipalização é o 
caminho”.

 ٚ Conferência Latino-Americana de Promoção da Saúde, Colômbia – Tra-
ta da Promoção da Saúde na América-Latina e lança a Carta de Bogotá.
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1993:

 ٚ Primeira Conferência de Promoção da Saúde do Caribe, realizada em 
Port of Spain, Trinidad e Tobago – Voltada ao bem-estar dos povoados 
do Caribe.

1995:

 ٚ Congresso do Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde 
(Conasems) – Elaboração da Carta de Fortaleza, documento que ex-
pressou o interesse dos secretários municipais de saúde nas propostas 
de promoção da saúde.

1997:

 ٚ 4ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, Jacarta, In-
donésia – “Novos Protagonistas para uma Nova Era: Orientando a Pro-
moção da Saúde pelo Século XXI adentro”. Inclusão do setor privado 
no apoio à promoção da saúde.

1998:

 ٚ 10ª Conferência Nacional de Saúde – O tema “Atenção Integral à Saúde” 
é incorporado ao conjunto de deliberações.

 ٚ 1º Encontro de Municípios Saudáveis, em Sobral, Ceará. Articulação 
de uma rede brasileira de cidades e municípios saudáveis a partir do 
Conasems.

 ٚ Projeto-Programa das Nações Unidas – Promoção da Saúde, um novo 
modelo de atenção.

1999:

 ٚ Comissão Nacional para o Controle do Uso do Tabaco no Ministério 
da Saúde.

 ٚ Política Nacional de Alimentação e Nutrição.
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2000:

 ٚ 11ª Conferência Nacional de Saúde – Destaque aos determinantes so-
ciais em saúde no SUS.

 ٚ I Oficina de Promoção da Saúde no SUS, Brasil, Ministério da Saúde e 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde.

 ٚ 5ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, México – Foco 
na equidade.

 ٚ A Organização das Nações Unidas (ONU) lança oito Objetivos do De-
senvolvimento do Milênio, com apoio de 191 nações, a serem alcança-
dos até 2015.

2001:

 ٚ Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e 
Violências (Portaria GM/MS n.º 737, de 16 de maio de 2001).

2002:

 ٚ Projeto de Redução da Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito 
é implantado no Brasil.

 ٚ Documento preliminar da Política Nacional de Promoção da Saúde – 
Considerado a primeira iniciativa na esfera federal de proposta oficial 
de política de Promoção da Saúde. 

 ٚ Criação do Grupo Temático de Promoção da Saúde e Desenvolvimento 
Sustentável da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (GT PS/Abrasco).

2003:

 ٚ Convenção-Quadro da OMS para Controle do Tabaco – Tratado In-
ternacional de Saúde Pública capitaneado pela OMS para reduzir a 
epidemia do tabagismo no mundo.

 ٚ Publicação da Política Nacional de Humanização do Sistema Único 
de Saúde (PNH).
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2004:

 ٚ Implantação da Rede Nacional de Núcleos de Prevenção de Violências 
e Promoção da Saúde (Portaria GM/MS n.º 936, de 19 de maio).

 ٚ 12ª Conferência Nacional de Saúde, com o tema “Saúde: um direito de 
todos e dever do Estado. A saúde que temos; o SUS que queremos”.

 ٚ A Organização Mundial da Saúde lança a Estratégia Global em Alimen-
tação Saudável, Atividade Física e Saúde.

2005:

 ٚ 6º Conferência Global de Promoção da Saúde, Bangkok, Tailândia.
 ٚ Instituição do Comitê Gestor da Política Nacional de Promoção da 

Saúde (Portaria GM/MS n.º 1.190, de 14 de julho).
 ٚ Agenda Nacional de Violência, Prevenção e Controle de Acidentes e 

Violências (2005 a 2008).
 ٚ Portaria MS n.º 2.608, de 28 de dezembro – Descentraliza recursos para 

as 27 capitais, estados e o Distrito Federal desenvolverem ações de 
prevenção do tabagismo e de promoção da alimentação saudável e 
atividade física, em consonância com a Estratégia Global em Alimen-
tação Saudável, Atividade Física e Saúde da OMS.

2006:

 ٚ O Ministério da Saúde lança a Política Nacional de Promoção da Saúde.
 ٚ 1º Seminário Nacional de Promoção da Saúde e do Brasil Saudável.
 ٚ 1º edital de financiamento da Rede Nacional de Promoção da Saúde, 

constituída por Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e Secretarias 
Municipais de Saúde (SMS), envolvendo 132 estados e municípios.

 ٚ Criação da Comissão Nacional de Determinantes Sociais em Saúde.
 ٚ Lançado o Pacto pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, com a 

promoção da Saúde entre as prioridades.

2007:

 ٚ Criação da linha orçamentária de promoção à saúde no governo fe-
deral.

 ٚ Lançado o Decreto n.º 6.286, de 5 de dezembro, que instituiu o Progra-
ma Saúde na Escola (PSE), nos ministérios da Saúde e da Educação.



MINISTÉRIO DA SAÚDE52

2008:

 ٚ 13ª Conferência Nacional de Saúde com o tema “Saúde e qualidade de 
vida: políticas de Estado e desenvolvimento”.

 ٚ Comemoração do Dia Mundial da Saúde e da Atividade Física pelo 
Ministério da Saúde.

 ٚ Lançada a Portaria MS n.º 79, de 23 de setembro, que descentralizou 
recursos para ações de promoção da saúde para 523 entes federados.

 ٚ Publicação da Política Nacional de Vigilância em Saúde por meio da 
Resolução n.º 588, de 12 de julho de 2018.

2009:

 ٚ O Ministério da Saúde lança o Plano Nacional de Atividade Física.
 ٚ Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao tratamento e Prevenção 

em Álcool e outras Drogas (Pead 2009-2010).
 ٚ 7ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde em Nairobi, 

Quênia.
 ٚ Resolução da Assembleia Mundial da Saúde sobre os determinantes 

sociais da saúde e a igualdade na saúde.

2010:

 ٚ Encontro Internacional Saúde em Todas as Políticas, Declaração de 
Adelaide, Austrália: no Caminho de uma Governança Compartilhada, 
em Prol da Saúde e do Bem-estar.

 ٚ Início do projeto Vida no Trânsito, parceria do Ministério da Saúde com 
a OMS. 

2011:

 ٚ Conferência Mundial dos Determinantes Sociais da Saúde, Brasil.
 ٚ Decreto n.º 7.508, de 28 de junho, expressa, no artigo 3º, que:

O SUS é constituído pela conjugação das ações e serviços de pro-

moção, proteção e recuperação da saúde, executados pelos entes 

federativos, de forma direta ou indireta, mediante a participação 

complementar da iniciativa privada, sendo organizado de forma re-

gionalizada e hierarquizada.
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 ٚ Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crô-
nicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil, 2011-2022.

 ٚ Programa Academia da Saúde (Portaria GM/MS n.º 719, de 7 de abril).
 ٚ Termo de Compromisso do Ministério da Saúde e empresas de ali-

mentação para redução do teor de sódio nos alimentos processados 
no Brasil.

2012:

 ٚ Rio+20 – Cúpula dos Povos, Cúpula dos Prefeitos.

2013:

 ٚ 8ª Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, Finlândia, 
“Saúde em todas as políticas”.

 ٚ Publicação da Portaria n.o 2.761, de 19 de novembro de 2013, que Insti-
tui a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (Pneps-SUS).

2014:

 ٚ Nova Política Nacional de Promoção da Saúde (Portaria GM/MS n.º 
2.446, de 11 de novembro). Introdução de valores, princípios, diretrizes 
e competências das três esferas de gestão para a sua implementação.

 ٚ Lançamento da Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controle da 
Obesidade.

2015:

 ٚ Lançada a Agenda 2030 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS).

 ٚ Os ministérios da Saúde e do Esporte lançam a segunda edição do 
Plano Nacional de Atividade Física.

2016:

 ٚ 22ª Conferência Mundial de Promoção da Saúde, Curitiba, Brasil, com 
a temática “Promovendo a saúde e a equidade”.
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2017

 ٚ 9ª Conferência Global de Promoção da Saúde, Xangai. Discute os prin-
cípios da Carta de Ottawa e lança a Declaração de Xangai.

2018:

 ٚ Conferência Global de Atenção Primária à Saúde, Astana, Cazaquistão.
 ٚ Termo de Compromisso entre Ministério da Saúde, Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa) e Associações da Indústria de Alimentos 
para o estabelecimento de metas nacionais para a redução do teor de 
açúcares em alimentos industrializados.

 ٚ A OMS lança o Plano de Ação Mundial sobre Atividade Física e Saúde, 
2018-2030.

2019:

 ٚ Publicação do Relatório da 164ª Sessão do Comitê Executivo da OMS 
– Estratégia e plano de ação sobre a promoção da saúde no contexto 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 2019-2030.

 ٚ Criação do Departamento de Promoção da Saúde na Secretaria de 
Atenção Primária do Ministério da Saúde.
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